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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
REMIÇÃO. ENCCEJA. POSSIBILIDADE. COMPLEMENTARIEDADE À 
REMIÇÃO ANTERIOR.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A aprovação em todas as áreas de conhecimento, para efeito de 
conclusão do ensino fundamental via ENCCEJA, redunda em remição de 
177 dias, conforme remansosa jurisprudência desta Corte.

2. Tendo o reeducando obtido prévia remição de 33 dias em razão da 
prática de estudos no estabelecimento penal, a aprovação em todas as 
áreas de conhecimento do ENCCEJA deve render-lhe os demais dias 
faltantes para se completar o total previsto acima, motivo pelo qual agiu bem 
a Corte de origem ao conceder os 144 dias restantes de remição ao ora 
agravado.

3. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 24 de outubro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
REMIÇÃO. ENCCEJA. POSSIBILIDADE. COMPLEMENTARIEDADE À 
REMIÇÃO ANTERIOR.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A aprovação em todas as áreas de conhecimento, para efeito de 
conclusão do ensino fundamental via ENCCEJA, redunda em remição de 
177 dias, conforme remansosa jurisprudência desta Corte.

2. Tendo o reeducando obtido prévia remição de 33 dias em razão da 
prática de estudos no estabelecimento penal, a aprovação em todas as 
áreas de conhecimento do ENCCEJA deve render-lhe os demais dias 
faltantes para se completar o total previsto acima, motivo pelo qual agiu bem 
a Corte de origem ao conceder os 144 dias restantes de remição ao ora 
agravado.

3. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental em recurso especial interposto pelo 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS contra decisão em que 
neguei provimento ao recurso que foi assim relatado:

Aproveito o bem lançado relatório do representante do Ministério Público 
Federal (e-STJ fls. 156/158):

1. Trata-se de recurso especial interposto pelo MINISTÉRIOPÚBLICO DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS, contra acórdão proferido pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais que negou provimento ao seu agravo em 
execução.

2. Segundo consta dos autos, o Juízo singular concedeu ao recorrido a 
remição de 144 (cento e quarenta e quatro) dias de pena pela conclusão do 
ensino fundamental pelo ENCCEJA.
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3. Irresignado, o Órgão Ministerial interpôs agravo em execução perante a 
Corte de origem, a qual negou-lhe provimento nos termos da ementa abaixo 
transcrita:

EMENTA: AGRAVO EM EXECUÇÃOPENAL – RECURSO MINISTERIAL 
–AFASTAMENTO DA REMIÇÃO DA PENA –IMPOSSIBILIDADE – REGRAS 
MÍNIMAS DEMANDELA – DIREITO À EDUCAÇÃO DOSREEDUCANDOS – 
REMIÇÃO DA PENA PELOESTUDO POR METODOLOGIA À DISTÂNCIA 
–NECESSIDADE – COMPROVAÇÃO PORCERTIFICADO – CONCLUSÃO 
DO ENSINOFUNDAMENTAL PELO ENCCEJA – REDUÇÃODA PENA – 
RECURSO DESPROVIDO. - Considerando que o sentenciado comprovou o 
estudo por conta própria e, por conseguinte, obteve a aprovação no 
ENCCEJA, este faz jus a remição de sua pena, nos termos do art. 126, § 
1º,inciso I, da LEP, e Resolução nº 391/21 do CNJ.- O Estado tem o dever de 
fomentar instrumentos para promoção da educação dos apenados que 
possam deles se beneficiar.- Em atenção a norma n.º 104 das 
Regras Mínimas de Mandela, a criação de instrumentos de promoção da 
educação é medida que prestigia a dignidade da pessoa privada de 
liberdade.- A base de cálculo de 50% (cinquenta por cento) da carga horária 
definida legalmente para o ensino fundamental deve ser considerada em 
1.600 (mil e seiscentas) horas, a qual, dividida por 12(doze), resulta em 133 
(cento e trinta e três) dias de remição em caso de aprovação em todos os 
campos de conhecimento do ENCCEJA. Deve-se acrescer a esse resultado a 
fração de 1/3 (um terço), nos termos do artigo 126, § 5°, da Lei de Execução 
Penal, pela conclusão do ensino fundamental, totalizando 177 (cento e 
setenta e sete) dias a serem remidos. Precedente do Superior Tribunal de 
Justiça. (fl. 76 e-STJ).

4. Sobreveio o presente recurso especial, interposto com base no art. 105, 
III, alínea a, da Constituição Federal, em que o recorrente aponta violação ao 
disposto no art. 126, caput e §§2ºe5°, da Lei nº 7.210/1984. Requer seja 
afastada a concessão de remição de pena ao recorrido pela sua aprovação 
no ENCCEJA, ao argumento de que o reeducando concluiu o ensino 
fundamental durante o cumprimento da pena, já tendo sido agraciado com a 
remição.

5. Contrarrazões às fls. 135/141 e-STJ.

6. Juízo de admissibilidade às fls. 144/145 e-STJ.

Manifestou-se o Parquet Federal, então, pelo provimento do recurso (e-STJ 
fls. 156/160).

É o relatório.

No presente agravo, alega o Parquet não fazer jus o recorrido à remição da 
pena em razão de estar configurado o duplo benefício (e-STJ fl. 178).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou o seu enfrentamento pelo 
colegiado (e-STJ fl. 179).

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A irresignação não merece prosperar, devendo ser mantida a decisão 
agravada por seus próprios fundamentos.
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A iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, esposada nas 
recomendações do CNJ, vem reforçando a tese de que a aprovação, mesmo que 
parcial, no ENEM/ENCCEJA, ainda que não comprovada a dedicação do agente aos 
estudos ou participação em instituto formal de estudos, importa na remição da pena, 
mesmo que o reeducando já tenha concluído o ensino fundamental, excepcionando-se, 
apenas, se ostenta diploma de nível superior.

Confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 126, CAPUT, § 2º E § 5º, DA LEP. PLEITO DE 
DECOTE DO RECONHECIMENTO DA REMIÇÃO PELO ESTUDO POR 
CONTA PRÓPRIA. APROVAÇÃO EM ÁREAS DE CONHECIMENTO NO 
ENCCEJA. PRESCINDIBILIDADE DE APRESENTAÇÃO DO HISTÓRICO 
ESCOLAR E CERTIFICADO. INCENTIVO AO ESTUDO E À 
RESSOCIALIZAÇÃO COMO FINALIDADE PRECÍPUA DA PENA. 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA DO ART. 126 DA LEI DE EXECUÇÃO 
PENAL - LEP. POSSIBILIDADE. RECOMENDAÇÃO N. 44/2013 DO 
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. No caso concreto, a Corte mineira dispôs que o agravante juntou aos 
autos o certificado emitido que comprova a sua aprovação no Exame 
Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos 
(ENCCEJA) e, consequentemente, atesta a conclusão do ensino médio 
(sequencial 307.1, do Sistema Eletrônico de Execução Unificado -SEEU). [...] 
as entidades certificadoras do ENCCEJA não exigem a apresentação de 
histórico escolar para realização do exame. Por essa razão, o documento 
apresentado no sequencial 307.1 do SEEU não registra o histórico escolar 
completo do reeducando, na medida em que atesta somente as áreas de 
conhecimento que compuseram o Exame.

[...] a remição de pena pelos estudos deve ser concedida, considerando que 
o reeducando comprovou sua aprovação no Exame Nacional para 
Certificação de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA) no ensino 
médio.

2. A Resolução CNJ n. 391/2021 prevê que faz jus à remição o apenado que, 
embora não esteja vinculado a atividades regulares de ensino, realiza 
estudos por conta própria e obtém aprovação nos exames nacionais que 
certificam a conclusão do ensino fundamental/médio. [...] se a norma admite 
a remição da pena por aprovação no ENCCEJA mesmo que o apenado não 
esteja vinculado a atividades regulares de ensino no interior da unidade 
prisional, incoerente a exigência de apresentação do histórico escolar, 
exatamente porque o sentenciado realizou os estudos por conta própria, sem 
estar matriculado em instituição de ensino. [...] A interpretação extensiva do 
art. 126, § 1º, I, da LEP aliada disposto na Resolução CNJ n. 391/2021, 
orientação deduzida na decisão agravada e que prestigia o estudo como 
método factível para o alcance da reintegração social, vem sendo adotada 
em decisões de ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção desta 
Corte Superior de Justiça (AgRg no REsp n. 2.069.804/MG, Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe 14/9/2023).

3. "O Conselho Nacional de Justiça, por meio da Recomendação n. 44/2013, 
posteriormente substituída pela Resolução n. 391/2021, estabeleceu a 
possibilidade de remição de pena à pessoa privada de liberdade que, por 
meio de estudos por conta própria, vier a ser aprovada nos exames que 
certificam a conclusão do ensino fundamental ou médio (ENCCEJA ou 
outros) e aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM." (AgRg 
no HC n. 828.464/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.) [...] Noutra vertente, " .. se 
a norma admite a remição da pena por aprovação no ENCCEJA mesmo que 
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o apenado não esteja vinculado a atividades regulares de ensino no interior 
da unidade prisional, incoerente a exigência de apresentação do histórico 
escolar, exatamente porque o sentenciado realizou os estudos por conta 
própria, sem estar matriculado em instituição de ensino" (AgRg no REsp n. 
2.069.804/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
11/9/2023, DJe de 14/9/2023.) - (AgRg no AREsp n. 2.290.488/MG, Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe 
1/12/2023).

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp n. 2.082.156/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024.)

 
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
REMIÇÃO DA PENA PELO ESTUDO POR CONTA PRÓPRIA E 
CONCLUSÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL PELO ENCCEJA -
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Como resultado de uma interpretação analógica in bonam partem da 
norma inserta no art. 126 da LEP, segundo jurisprudência desta Corte, é 
possível a hipótese de abreviação da reprimenda em razão de atividades 
que não estejam expressas no texto legal.

2. A Resolução CNJ n. 391/2021 prevê que faz jus à remição o apenado que, 
embora não esteja vinculado a atividades regulares de ensino, realiza 
estudos por conta própria e obtém aprovação nos exames nacionais que 
certificam a conclusão do ensino fundamental/médio.

3. A interpretação extensiva do art. 126, § 1º, I, da LEP aliada ao disposto na 
Resolução CNJ n. 391/2021, orientação deduzida na decisão agravada e 
que prestigia o estudo como método factível para o alcance da reintegração 
social, vem sendo adotada em decisões de ambas as Turmas que compõem 
a Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça.

4. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o EREsp 
1.979.591/SP, relatado pelo Ministro Messod Azulay Neto e publicado em 
13/11/2023, decidiu por unanimidade acompanhar o entendimento da Quinta 
Turma em que ficou estabelecido que a remição de pena pode ser concedida 
pela aprovação no ENEM, mesmo se o reeducando já possuía o diploma de 
ensino médio antes de iniciar o cumprimento da pena.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.107.364/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 12/4/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REMIÇÃO. APROVAÇÃO 
NO ENEM. APENADO PORTADOR DE DIPLONA DE NÍVEL SUPERIOR 
ANTES DE INGRESSAR NO SISTEMA PRISIONAL.

1. O Conselho Nacional de Justiça, por meio da Recomendação n. 44/2013, 
posteriormente substituída pela Resolução n. 391/2021, estabeleceu a 
possibilidade de concessão de remição de pena à pessoa privada de 
liberdade, que, por meio de estudos por conta própria, vier a ser aprovada 
nos exames que certificam a conclusão do ensino fundamental ou médio 
(Encceja ou outros) e aprovação no ENEM.

2. E o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do EREsp n. 
1.979.591/SP (DJe de 13/11/2023), da Terceira Seção, consolidou 
entendimento de que é admitida a remição da pena, por aprovação no ENEM 
ou no Encceja, dos apenados que ingressaram no sistema penitenciário 
após a conclusão do ensino médio.
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3. No caso, contudo, o apenado, ao ingressar no sistema prisional, era 
portador de diploma de nível superior. Em hipóteses tais, não há aquisição 
de novos conhecimentos, razão pela qual não há que se falar em remição 
por aprovação no ENEM, sob pena de destoar do escopo da norma.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 896.787/SP, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 
29/4/2024, DJe de 3/5/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
REMIÇÃO PELO ESTUDO. CONCLUSÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL. 
POSTERIOR APROVAÇÃO NO EXAME NACIONAL DE CERTIFICAÇÃO 
DE COMPETÊNCIAS DE JOVENS E ADULTOS - ENCCEJA - NÍVEL 
FUNDAMENTAL. IMPOSSIBILIDADE DE DUPLA REMIÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É inviável a concessão de remição em duplicidade, assim considerada 
aquela que recai sobre o mesmo nível de ensino mais de uma vez, ainda que 
em meio presencial e por exame de competências. Precedentes.

2. Agravo Regimental no habeas corpus desprovido.

(AgRg no HC n. 799.625/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 24/5/2023.)

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator

Documento eletrônico VDA43941699 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 14/10/2024 20:31:27
Código de Controle do Documento: 9841f535-43cb-4fa7-9538-cd2b61c67e13



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.124.085 / MG
Número Registro: 2024/0046989-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
04911669020108130024 08643320320238130000 10024100491166008 10024100491166010 
10024100491166011 10316871020168130024 23981857120118130024 26588772820068130024 
4911669020108130024 8643320320238130000

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : ADENILSON BARBOSA DE ARAUJO
ADVOGADO : AMANDA RODRIGUES ALVES - MG146281

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : ADENILSON BARBOSA DE ARAUJO
ADVOGADO : AMANDA RODRIGUES ALVES - MG146281

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2024 
a 23/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
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Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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